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ANEXO | 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1, REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DO HOSPITAL DR. ANTÔNIO NERY FILHO DO MUNICÍPIO DE URUBURETAMA. 

2. ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE SAÚDE. 

3. DA JUSTIFICATIVAS: 
3.1. DA AQUISIÇÃO 
3.1.1. Considerando que é dever desta Secretaria de Saúde o fornecimento de alimentação aos pacientes 

internados e em observação, além dos acompanhantes no Hospital Municipal Dr. Antônio Nery Filho. 

3.2.2. Considerando os preceitos constitucionais, a saúde é direito de todos, sendo assegurada mediante políticas 
sociais que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e acesso a serviços para a promoção, proteção 

e recuperação de sua saúde, sendo a dignidade da pessoa humana outra garantia constitucional que diz respeito 
às exigências básicas, oferecendo os recursos necessários à mantença de uma existência digna. 

3.2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

3.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de bens e serviços comuns, 
assim entendidos aqueles “cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais do mercado”, conforme preceitua o art. 12, 8 único da Lei nº 

10.520/2002. 

3.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que trata a Lei nº 

10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente 
encontradas no mercado. 

3.2.3. Destarte, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a modalidade com maior 

celeridade entre as fases processuais, propiciando maior competitividade devido a fase de lances característica da 

modalidade, culminando invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores 

conforme a realidade de mercado. 

3,3. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 

A redação do novel art. 47, da Lei Complementar nº 123/06 estabelece um dever de prioridade, ou seja, 

nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, independentemente de qualquer legislação específica editada 

pelo ente licitante. 

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, para 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem 

estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto 

a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não tem se 

mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e órgãos de pequeno 

e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a 

cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes. 

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias tributárias 

diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há casos em que a o 
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diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois 
lotes ou itens em cotas diferentes. 

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim como o transtorno de ter que se 

lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações ou contratações, 
por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração não ter suas 

necessidades atendidas a contento. 

Quanto a esses pontos a Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto, dispensam ou eximem a autoridade 

responsável pela licitação de aplicar os benefícios materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: “para 
toda regra existe uma exceção”. Assim sendo, de conformidade com o art. 49, inciso Ill não se aplica os benefícios 

dos arts. 47 e 48 quando: 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração 

pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado; ou, 

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames licitatórios, adjudicação e 

contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações do Município de Uruburetama, em 
sua grande maioria, o que deverasmente garante as microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral 
e irrestrito as licitações e contratações do Município de Uruburetama. 

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Uruburetama, do cumprimento 
das normas contidas nos Arts. 42 a 45 da Lei nº 123/2006 e suas alterações, especificamente no que pertence a 

garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato e na ocorrência do empate 

ficto previsto nos Arts 44 e 45 da referida norma legal. 

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social no 

âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (artigo 

47 da LC nº 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 

8.666/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no 

= processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que a Lei de 

Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção 

da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

O que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa forma, é 

importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da economicidade e 

da eficiência, buscando-se a “proposta mais vantajosa para a administração” conforme é vislumbrado no artigo 

3º da Lei nº 8.666/93. 

3.4. DA ESTIMATIVA DOS ITENS 

3.4.1. As estimativas das demandas para os produtos em pauta, foram elaboradas através de um estudo realizado 

pela unidade gestora que levou em conta os seguintes dados: 

a) Consumo realizado nas demandas nos anos anteriores; 

b) Inexistência de contrato válido para compra dos objetos desta licitação. 0: 

3.5. DA ADOÇÃO AO REGISTRO DE PREÇOS 

3.5.1. A adoção do SRP justifica-se nas hipóteses previstas nos incisos |, |, e IV do artigo 3º do Decreto nº 7.892 de 

23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018, pois os bens serão adquiridos ao 
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longo do ano, de forma parcelada e de acordo com a demanda necessária, a qual por se tratar de produtos diversos 

podem sofrer modificações quantitativas ao longo do ano, de maneira que não é possível definir previamente o 

quantitativo exato a ser adquirido. 

3.5.2. As quantidades previstas no presente termo de referência são estimativas máximas, para um período da 
assinatura da ata, e esta administração municipal se reserva o direito de adquirir em cada item, o quantitativo que 

julgar necessário, podendo ser parcial, integral ou abster-se de adquirir algum item especificado. Além disso, com 
a utilização do SRP será racionalizado o espaço para a armazenagem dos produtos. 

4. FUNDAMENTO LEGAL 

4.1. A aquisição dos bens tem amparo legal disposto na Lei Federal Nº 8.666/93, c/c os termos da Lei Federal nº 
10,520/2002, Lei complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Federal nº 10.024/2019. 

5.0 ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E QUANTIDADES 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UNID. | QNT. 

01 | ALFACE-A hortaliça com aspecto fresco, folhas firmes. UNID 500 

ARROZ BRANCO de 1º - Polido, pacote com 1 kg. Beneficiado e polido, longo fino, 
tipo 1, em sacos plásticos transparentes e atóxicos, 

limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá conter externamente os 
02 ; A KG 3.000 

dados de identificação, procedência, informações nutricionais, número de lote, 

quantidade do produto, validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 
entrega. 

03 BISCOITO CREAM CRAKER, Embalagem duplamente protetora com três divisórias. PCT | 1300 
Pacote com 400gr. ; 

04 | BISCOITO doce sortido, pacote com 400gr. PCT | 800 
05 | BISCOITO salgado sortido, pacote com 400gr. PCT 800 

CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO, EMBALAGEM A VÁCUO, PACOTE C/ 250G. Café 
em pó homogêneo, torrado e moído, TIPO SUPERIOR, sabor predominantemente 

06 arábico, com, no máximo, 20% de grãos tipo Conilon/Robusta. Embalagem: tipo PCT 2.000 

vácuo, contendo na embalagem a identificação do produto, a marca do fabricante, 

a data de fabricação, o prazo de validade não inferior a 10 (dez) meses contados da 

data de recebimento. 

CARNE BOVINA, TIPO CORTE: Costela mindinha, apresentação: cortada, estado de 

07 conservação: congelado(a). deve apresentar-se com aspecto próprio; não KG 2.400 

amolecida e nem pegajosa; cor; cheiro e sabor próprio; sem manchas esverdeadas; / 

livres de parasitas; de acordo com a legislação sanitária. 

FARELO DE AVEIA — Embalagem de 200g. ingredientes: aveia integral, livre de 

08 | sujidades, com rótulo, informação nutricional, identificação, data de fabricação e PCT 200 

de validade. prazo mínimo de validade 6 meses. 

09 | FÉCULA DE MANDIOCA tipo |, embalagem com 1 kg PCT 530 

FRANGO ABATIDO DE GRANJA — Frango de granja abatido, especificação: frango 

10 | fresco sem miúdos com aspecto, cor, cheiro e sabor próprios para o consumo, em KG 5.000 

embalagens plásticas atóxicas. 

11 MACARRÃO ESPAGUETE À base de sêmola, enriquecido com ferro e ácido fólico, PCT 3.000 

embalagem plástica de 500gr. É 
12 | MASSA DE MILHO. pct com 500g PCT 600 

OVOS DE GALINHA, branco tipo extra, fresco, limpo, acomodados em bandejas de 

13 papelão com 30 unidades lacradas com plásticos atóxicos, acondicionadas em BANDEJA | 500 

caixas lacradas, limpas, secas, não violadas, resistentes que garantam a integridade 

do produto até o momento do consumo. 
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SUCO DE CAJU CONCENTRADO, Garrafa com 500ml. Composição: polpa e/ou suco 

14 concentrado da fruta, aroma natural da fruta, Sabor: caju. Rendimento: 01 parte UNID 800 

de concentrado para 08 a 10 partes de água. Validade mínima de 06 meses a contar 

da data da entrega.             

5.1 Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços coletados para 
verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste objeto, conforme coletas de preços, anexados 

nos autos deste processo. 

5.2 - O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no Art. 15. $ 1º do Decreto Federal 
nº 10.024/2019 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.2.1, - O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público apenas e 

imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos 
quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas conforme prevê o 8 2º do Art. 15 

do Decreto Federal nº 10.024/2019. 

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E ELEMENTO DE DESPESA: 
6.1, O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque não há obrigatoriedade da 

contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso. 

6.2. Com base no art. 72, 5 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços 

previsto no Art. 15 da Lei nº 8.666/93, preceitua: “Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 

dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

6.3. As despesas do exercício subsequente correrão à conta da dotação consignada para esta atividade, ficando 

subordinadas ao respectivo crédito orçamentário. 

7. DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 

7.1. MENOR PREÇO POR ITEM. 

8. DA FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. A entrega dos produtos licitados será de forma parcelada e deverão ser entregues no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, a contar da expedição da Ordem de Fornecimento envida pela Secretaria de Saúde, no local 

determinado na mesma. 

8.2. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento do equipamento 

público, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente 

planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária Ordenador de Despesa. 

8.3. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 

8.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 

Nota Fiscal. 

8.5. O produto que não atender às especificações do Edital e que forem recusados pelo servidor responsável pelo 

recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo de até 02 (dois) dias úteis, 

contados do recebimento. 

9. VALIDADE E DA VIGÊNCIA 

9.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, não podendo ultrapassar 

31 de dezembro do corrente ano, contados a partir da assinatura do contrato. 

10. PAGAMENTO S 
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10.1. O pagamento do produto recebido será efetuado, em até 30 (trinta) dias contados da data do recebimento 

da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria da requisitante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 

ou através de cheque. 

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

11.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do 
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 

veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

| - advertência, sanção de que trata o inciso | do art. 87, da Lei nº 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes 
casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações da Contratante, 

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

Il — multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com instruções 

fornecidas pela Contratante); 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou indisponibilidade 
do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou condição 

do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer produto 

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da 

comunicação formal da rejeição; 

HI — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

Uruburetama prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 

penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida 

nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos |, Il e Ill do item 10.2 supra e 10 (dez) dias 

corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item. 

11.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da 

notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 

descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 

cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. o 
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11,5 As sanções previstas nos incisos Ill e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que, em razão 

do contrato objeto desta licitação: 

|- Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

Il- Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos ilícitos 

praticados; 

Ill — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos. 

11.6 As sanções previstas nos incisos |, Ill e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do 

inciso || do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis. 

11.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5 (cinco) 
dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do 

valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 

obrigação assumida. 

11.8 As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras, 
venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

12, DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

12.1. Fornecer os produtos desse termo contratual até 31 de dezembro do corrente ano, de conformidade com 

as condições e prazos estabelecidos no Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 

12.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

12.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos fornecimentos, prestando, prontamente, os 

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 

12.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA 

não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer 

uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução 

do CONTRATO; 

12.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

12.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

12.8. Aceitar, nas mesmas condições do Pregão, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no 

FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma do 8 1º do Art 

65 da Lei nº 8.666/93. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 A CONTRATANTE obriga-se: 

a) Indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materiais. 

b) Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança. 

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. (S 
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d) promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados/contratados 

permaneçam compativeis com os praticados no mercado. 

e) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual. 

14, DO GESTOR DO CONTRATO 

14.1. A Gestão do Contrato será exercida pelo servidor Bruno Gomes Ernesto, inscrito no CPF nº 056.326.193-54, 

nomeado através da Portaria nº 031108/2022 - SEGOV, de 03 de novembro de 2022, o qual deverá exercer a 

fiscalização do contrato oriundo deste processo administrativo, conforme o que determina a Lei nº 8.666/93. 

Uruburetama, 09 de janeiro de 2023. 

Maria Adriana Marques de Sousa 
Secretária de Saúde 

JO ua negou deSeuoe 

Adriana Marques eos 
Secretária de Saúde 

Portaria Nº010107/2023-SEGOV 

Rua Marcolino Evangelista Nº 65 — Centro — CEP: 62.650-000 — Uruburetama / Ceará 

CNP) nº 11.394.331/0001-70 / E-mail: saudeQuruburetama.ce.gov.br / www.uruburetama.ce.gov.br


